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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL – AUTOS DE 
INVENTÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.

1. O Tribunal estadual julgou a lide em conformidade com o 
entendimento desta Corte no sentido de que o plano de 
previdência privada é caracterizado como investimento no 
momento da constituição de reservas, possuindo natureza de 
investimento, devendo ser partilhado os valores acumulados. 
Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.

2. O Tribunal de origem consignou que os recursos oriundos do 
plano de previdência privada constituem complementação de 
renda futura, evidenciando a condição de investimento. Rever os 
fundamentos que ensejaram a conclusão alcançada pelo 
Colegiado local exigiria reapreciação do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência que encontra óbice no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL – AUTOS DE 
INVENTÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.

1. O Tribunal estadual julgou a lide em conformidade com o 
entendimento desta Corte no sentido de que o plano de 
previdência privada é caracterizado como investimento no 
momento da constituição de reservas, possuindo natureza de 
investimento, devendo ser partilhado os valores acumulados. 
Incidência da Súmula 83/STJ. Precedentes.

2. O Tribunal de origem consignou que os recursos oriundos do 
plano de previdência privada constituem complementação de 
renda futura, evidenciando a condição de investimento. Rever os 
fundamentos que ensejaram a conclusão alcançada pelo 
Colegiado local exigiria reapreciação do conjunto fático-probatório 
dos autos, providência que encontra óbice no enunciado n. 7 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 
interno, interposto por MONICA KARL DA FONSECA, em face de decisão monocrática, 
da lavra deste signatário, acostada às fls. 236-244, e-STJ, que negou provimento ao 
recurso especial.

Documento eletrônico VDA41166820 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 22/04/2024 15:34:38
Código de Controle do Documento: 99d77abe-c92d-427c-982a-3ef5b21b2131



O apelo extremo, a seu turno, fundamentado no art. 105, III, "a" e "c", da 
Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo, assim ementado (fl. 77, e-STJ):

 
INVENTÁRIO Inclusão no monte-mor de bens doados em adiantamento da 
legítima Escrituras de doações realizadas à inventariante em que consta 
expressamente essa condição - Planos de previdência privada VGBL tendo 
como única beneficiária a inventariante Contratações realizadas quando o “de 
cujos” tinha 86 e 87 anos de idade Natureza previdenciária dos depósitos 
descaracterizada - Aplicação financeira com objetivo de obter juros pelo 
capital depositado Possibilidade de partilha Decisão interlocutória mantida 
Recurso desprovido.
 

Nas razões do recurso especial (fls. 87-117, e-STJ), a insurgente apontou, 
além de dissídio jurisprudencial, afronta ao artigo 794 do CC. Sustentou, em síntese, a 
possibilidade de exclusão dos valores acumulados em plano de previdência privada – 
VGBL do inventário, por constituir seguro de vida individual.

Não apresentadas contrarrazões, o apelo nobre foi admitido na origem (fl. 
205-206, e-STJ).

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 228-233, e-STJ, opinou pelo 
não conhecimento do recurso.

Em decisão monocrática (fls. 236-244, e-STJ), este relator negou provimento 
ao recurso especial ante a incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

Irresignada, a insurgente interpôs agravo interno (fls. 248-259, e-STJ), no 
qual repisa as alegações do recurso especial e lançam argumentos a fim de combater 
a incidência dos óbices Sumulares, pretendendo o provimento do recurso.

Impugnação apresentada às fls. 263-389, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, uma vez que os argumentos tecidos pela parte recorrente são 
incapazes de ilidir os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual deve ser 
mantida na íntegra por seus próprios fundamentos.

1. Consoante asseverado na decisão agravada, verifica-se que o Tribunal de 
origem expressamente reconheceu a viabilidade de meação dos valores atinentes ao 
VGBL, afastando as teses suscitadas pela insurgente.

Destaca-se que, segundo a jurisprudência do STJ, os valores em 
previdência privada são caracterizados como investimento no momento da constituição 
de reservas.

Nesse sentido:
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RECURSOS ESPECIAIS. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 
VGBL. ENTIDADE ABERTA. NATUREZA JURÍDICA MULTIFACETADA. 
SEGURO PREVIDENCIÁRIO. REGRA. INVESTIMENTO OU APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. COLAÇÃO DE VALOR AO 
INVENTÁRIO. HERANÇA.

1. Os planos de previdência privada complementar aberta, operados por 
seguradoras autorizadas pela Susep, dos quais o VGBL é um exemplo, têm 
natureza jurídica multifacetada porque, tratando-se de regime de capitalização 
no qual cabe ao investidor, com ampla liberdade e flexibilidade, deliberar sobre 
os valores de contribuição, depósitos adicionais, resgates antecipados ou 
parceladamente até o fim da vida, ora se assemelham a seguro previdenciário 
adicional, ora se assemelham a investimento ou aplicação financeira (Terceira 
Turma, REsp n. 1.726.577/SP).

2. A natureza securitária e previdenciária complementar desses contratos é a 
regra e se evidencia no momento em que o investidor passa a receber, a partir 
de determinada data futura e em prestações periódicas, os valores que 
acumulou ao longo da vida, como forma de complementação do valor recebido 
da previdência pública e com o propósito de manter determinado padrão de vida 
(Terceira Turma, REsp n. 1.726.577/SP).

3. No período que antecede a percepção dos valores, ou seja, durante as 
contribuições e formação do patrimônio, com múltiplas possibilidades de 
depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, inclusive antecipadas, em 
casos excepcionais, pode ficar caracterizada situação de investimento, 
equiparando-se o VGBL a aplicações financeiras (Terceira Turma, REsp n. 
1.726.577/SP).

4. Na hipótese excepcional em que ficar evidenciada a condição de investimento, 
os bens integram o patrimônio do de cujus e devem ser trazidos à colação no 
inventário, como herança, devendo ainda ser objeto da partilha, desde que antes 
da conversão em renda e pensionamento do titular.

5. Circunstâncias como idade e condição de saúde do titular de VGBL e uso de 
valores decorrentes de venda do único imóvel do casal evidenciam a 
excepcionalidade da situação e indicam a condição de investimento.

6. Recursos especiais conhecidos e desprovidos.

(REsp n. 2.004.210/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 2/5/2023.)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DIVÓRCIO E PARTILHA DE BENS. 
PARTILHA DE COTAS DE EMPRESA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
DETERMINADAS PREMISSAS FÁTICAS IMUTÁVEIS NO ÂMBITO DO 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. REGIME MARCADO PELA LIBERDADE 
DO INVESTIDOR. CONTRIBUIÇÃO, DEPÓSITOS, APORTES E RESGATES 
FLEXÍVEIS. NATUREZA JURÍDICA MULTIFACETADA. SEGURO 
PREVIDENCIÁRIO. INVESTIMENTO OU APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
DESSEMELHANÇAS ENTRE OS PLANOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ABERTA E FECHADA, ESTE ÚLTIMO INSUSCETÍVEL DE PARTILHA. 
NATUREZA SECURITÁRIA E PREVIDENCIÁRIA DOS PLANOS PRIVADOS 
ABERTOS VERIFICADA APÓS O RECEBIMENTO DOS VALORES 
ACUMULADOS, FUTURAMENTE E EM PRESTAÇÕES, COMO 
COMPLEMENTAÇÃO DE RENDA. NATUREZA JURÍDICA DE INVESTIMENTO 
E APLICAÇÃO FINANCEIRA ANTES DA CONVERSÃO EM RENDA E 
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PENSIONAMENTO AO TITULAR. PARTILHA POR OCASIÃO DO VÍNCULO 
CONJUGAL. NECESSIDADE. ART. 1.659, VII, DO CC/2002 INAPLICÁVEL À 
HIPÓTESE. IRRELEVÂNCIA DA DISCUSSÃO TRAVADA NA 2ª SEÇÃO 
SOBRE A INDISPONIBILIDADE E PENHORA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA EM 
VIRTUDE DE INTERVENÇÃO, LIQUIDAÇÃO OU FALÊNCIA DE INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA. QUESTÕES DISTINTAS. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DO DIREITO DE FAMÍLIA. COMUNICABILIDADE DE BENS 
E PROPÓSITO DE CONSTRUÇÃO CONJUNTA DA RELAÇÃO NA 
PERSPECTIVA PATRIMONIAL. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA DAS EXCEÇÕES. PREVIDÊNCIA PRIVADA CONSTITUÍDA 
FORMALMENTE EM NOME DE UM DOS CÔNJUGES A PARTIR DO 
DESLOCAMENTO DAS RESERVAS COMUNS. IRRELEVÂNCIA DOS 
PRECEDENTES DAS TURMAS DE DIREITO PÚBLICO SOBRE NÃO 
INCIDÊNCIA DO ITCMD SOBRE PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. 
QUESTÃO EXAMINADA SOB DIFERENTES ÓTICAS. RELAÇÃO JURÍDICA DA 
ENTIDADE FAMILIAR PERANTE O FISCO. OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS 
PARA A INCIDÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO.

1- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se devem ser partilhadas 
com o cônjuge as cotas sociais de empresa alegadamente obtidas pela outra 
parte mediante cessão gratuita de sua genitora; (ii) se o valor existente em 
previdência complementar privada aberta nas modalidades VGBL/PGBL deve 
ser partilhado por ocasião da dissolução do vínculo conjugal.

2- Ao determinar a partilha das cotas sociais de empresa entre os cônjuges, o 
acórdão recorrido estabeleceu determinadas premissas fáticas imutáveis 
incompatíveis com a alegação de que a partilha seria inviável por terem sido as 
cotas cedidas gratuitamente pela genitora da parte, de modo que, para infirmar 
essas premissas, seria indispensável o reexame do acervo fático-probatório, 
circunstância vedada pela Súmula 7/STJ.

3- Os planos de previdência privada aberta, operados por seguradoras 
autorizadas pela SUSEP, podem ser objeto de contratação por qualquer pessoa 
física e jurídica, tratando-se de regime de capitalização no qual cabe ao 
investidor, com amplíssima liberdade e flexibilidade, deliberar sobre os valores 
de contribuição, depósitos adicionais, resgates antecipados ou parceladamente 
até o fim da vida, razão pela qual a sua natureza jurídica ora se assemelha a um 
seguro previdenciário adicional, ora se assemelha a um investimento ou 
aplicação financeira.

4- Considerando que os planos de previdência privada aberta, de que são 
exemplos o VGBL e o PGBL, não apresentam os mesmos entraves de natureza 
financeira e atuarial que são verificados nos planos de previdência fechada, a 
eles não se aplicam os óbices à partilha por ocasião da dissolução do vínculo 
conjugal apontados em precedente da 3ª Turma desta Corte (REsp 
1.477.937/MG).

5- Embora, de acordo com a SUSEP, o PGBL seja um plano de previdência 
complementar aberta com cobertura por sobrevivência e o VGBL seja um plano 
de seguro de pessoa com cobertura por e sobrevivência, a natureza securitária e 
previdenciária complementar desses contratos é marcante no momento em que 
o investidor passa a receber, a partir de determinada data futura e em 
prestações periódicas, os valores que acumulou ao longo da vida, como forma 
de complementação do valor recebido da previdência pública e com o propósito 
de manter um determinado padrão de vida.

6- Todavia, no período que antecede a percepção dos valores, ou seja, durante 
as contribuições e formação do patrimônio, com múltiplas possibilidades de 
depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, inclusive antecipadas, a 
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natureza preponderante do contrato de previdência complementar aberta é de 
investimento, razão pela qual o valor existente em plano de previdência 
complementar aberta, antes de sua conversão em renda e pensionamento ao 
titular, possui natureza de aplicação e investimento, devendo ser objeto de 
partilha por ocasião da dissolução do vínculo conjugal por não estar abrangido 
pela regra do art. 1.659, VII, do CC/2002. Precedentes da 3ª e da 4ª Turma.

7- A atual jurisprudência das Turmas de Direito Privado não ofende anterior 
precedente da 2ª Seção, firmado no julgamento do EREsp 1.121.719/SP, pois, 
no referido precedente, debateu-se a possibilidade de decretação da 
indisponibilidade e de penhora da previdência privada aberta de administrador 
em virtude de intervenção, liquidação ou falência da instituição financeira por ele 
dirigida, levando-se em consideração naquele julgamento, ademais, as 
particularidades daquela hipótese específica, ao passo que a questão 
relacionada à partilha da previdência privada aberta entre os cônjuges 
pressupõe o exame da titularidade e da propriedade do valor aportado, ainda na 
fase de acumulação, a partir da dinâmica própria da entidade familiar.

8- No regime da comunhão de bens, a regra é a comunicabilidade e a intenção 
de construir conjuntamente a relação, inclusive sob a perspectiva patrimonial, 
razão pela qual se deve interpretar restritivamente as exceções, especialmente 
porque as reservas existentes no plano de previdência privada aberta foram 
formadas a partir do deslocamento de valores de propriedade comum da família, 
não sendo a constituição de propriedade formalmente exclusiva sobre a 
previdência privada aberta, em fase de acumulação, óbice à partilha.

9- A atual jurisprudência das Turmas de Direito Privado, que prevê a partilha 
entre os cônjuges dos valores existentes em previdência privada aberta por 
ocasião da dissolução do vínculo conjugal, não é incompatível com os 
precedentes das Turmas de Direito Público que fixaram a tese que não incide 
ITCMD sobre a previdência privada aberta, pois, sob a ótica do direito de família, 
discute-se a copropriedade dos cônjuges e natureza preponderante de 
investimento financeiro da previdência privada aberta na perspectiva da entidade 
familiar, ao passo que, sob a perspectiva do direito tributário, examina-se a 
matéria à luz da relação jurídica dos cônjuges perante o Fisco, da prevalência da 
natureza securitária mais protetiva da entidade familiar e da presença dos 
requisitos para a incidência do fato gerador do tributo.

10- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não-provido.

(REsp n. 1.695.687/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, relatora para 
acórdão Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE DIVÓRCIO E PARTILHA DE BENS. 
DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 489, §1º, VI, DO CPC/15. 
INOBSERVÂNCIA DE SÚMULA, JURISPRUDÊNCIA OU PRECEDENTE 
CONDICIONADA À DEMONSTRAÇÃO DE DISTINÇÃO OU SUPERAÇÃO. 
APLICABILIDADES ÀS SÚMULAS E PRECEDENTES VINCULANTES, MAS 
NÃO ÀS SÚMULAS E PRECEDENTES PERSUASIVOS. PLANOS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA ABERTA. REGIME MARCADO PELA LIBERDADE 
DO INVESTIDOR. CONTRIBUIÇÃO, DEPÓSITOS, APORTES E RESGATES 
FLEXÍVEIS. NATUREZA JURÍDICA MULTIFACETADA. SEGURO 
PREVIDENCIÁRIO. INVESTIMENTO OU APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
DESSEMELHANÇAS ENTRE OS PLANOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ABERTA E FECHADA, ESTE ÚLTIMO INSUSCETÍVEL DE PARTILHA. 
NATUREZA SECURITÁRIA E PREVIDENCIÁRIA DOS PLANOS PRIVADOS 
ABERTOS VERIFICADA APÓS O RECEBIMENTO DOS VALORES 
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ACUMULADOS, FUTURAMENTE E EM PRESTAÇÕES, COMO 
COMPLEMENTAÇÃO DE RENDA. NATUREZA JURÍDICA DE INVESTIMENTO 
E APLICAÇÃO FINANCEIRA ANTES DA CONVERSÃO EM RENDA E 
PENSIONAMENTO AO TITULAR. PARTILHA POR OCASIÃO DO VÍNCULO 
CONJUGAL. NECESSIDADE. ART. 1.659, VII, DO CC/2002 INAPLICÁVEL À 
HIPÓTESE. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EQUIVOCADAS E JUNTADA 
DE DOCUMENTOS DE DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA 
FALSEADAS. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
MATÉRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO APENAS 
PELO DISSENSO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
284/STF.

1- Ação ajuizada em 28/09/2007. Recurso especial interposto em 13/02/2017 e 
atribuído à Relatora em 09/08/2017.

2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) se o dever de seguir 
enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, previsto 
no art. 489, §1º, VI, do CPC/15, abrange também o dever de seguir julgado 
proferido por Tribunal de 2º grau distinto daquele a que o julgador está 
vinculado; (ii) se o valor existente em previdência complementar privada aberta 
na modalidade VGBL deve ser partilhado por ocasião da dissolução do vínculo 
conjugal; (iii) se a apresentação de declaração de imposto de renda com 
informação incorreta tipifica litigância de má-fé; (iv) se é possível partilhar valor 
existente em conta bancária alegadamente em nome de terceiro.

3- A regra do art. 489, §1º, VI, do CPC/15, segundo a qual o juiz, para deixar de 
aplicar enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, 
deve demonstrar a existência de distinção ou de superação, somente se aplica 
às súmulas ou precedentes vinculantes, mas não às súmulas e aos precedentes 
apenas persuasivos, como, por exemplo, os acórdãos proferidos por Tribunais 
de 2º grau distintos daquele a que o julgador está vinculado.

4- Os planos de previdência privada aberta, operados por seguradoras 
autorizadas pela SUSEP, podem ser objeto de contratação por qualquer pessoa 
física e jurídica, tratando-se de regime de capitalização no qual cabe ao 
investidor, com amplíssima liberdade e flexibilidade, deliberar sobre os valores 
de contribuição, depósitos adicionais, resgates antecipados ou parceladamente 
até o fim da vida, razão pela qual a sua natureza jurídica ora se assemelha a um 
seguro previdenciário adicional, ora se assemelha a um investimento ou 
aplicação financeira.

5- Considerando que os planos de previdência privada aberta, de que são 
exemplos o VGBL e o PGBL, não apresentam os mesmos entraves de natureza 
financeira e atuarial que são verificados nos planos de previdência fechada, a 
eles não se aplicam os óbices à partilha por ocasião da dissolução do vínculo 
conjugal apontados em precedente da 3ª Turma desta Corte (REsp 
1.477.937/MG).

6- Embora, de acordo com a SUSEP, o PGBL seja um plano de previdência 
complementar aberta com cobertura por sobrevivência e o VGBL seja um plano 
de seguro de pessoa com cobertura por e sobrevivência, a natureza securitária e 
previdenciária complementar desses contratos é marcante no momento em que 
o investidor passa a receber, a partir de determinada data futura e em 
prestações periódicas, os valores que acumulou ao longo da vida, como forma 
de complementação do valor recebido da previdência pública e com o propósito 
de manter um determinado padrão de vida.

7- Todavia, no período que antecede a percepção dos valores, ou seja, durante 
as contribuições e formação do patrimônio, com múltiplas possibilidades de 
depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, inclusive antecipadas, a 
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natureza preponderante do contrato de previdência complementar aberta é de 
investimento, razão pela qual o valor existente em plano de previdência 
complementar aberta, antes de sua conversão em renda e pensionamento ao 
titular, possui natureza de aplicação e investimento, devendo ser objeto de 
partilha por ocasião da dissolução do vínculo conjugal por não estar abrangido 
pela regra do art. 1.659, VII, do CC/2002.

8- Definido, pelo acórdão recorrido, que a prestação de informações 
equivocadas e a sucessiva juntada de diferentes declarações de imposto de 
renda se deu com o propósito específico de ocultar informações relacionadas ao 
patrimônio e, consequentemente, influenciar no desfecho da partilha de bens, 
disso resultando a condenação da parte em litigância de má-fé, é inviável a 
modificação do julgado para exclusão da penalidade em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ.

9- É imprescindível a indicação no recurso especial do dispositivo legal sobre o 
qual se baseia a divergência jurisprudencial, não sendo cognoscível o recurso 
interposto apenas com base na alínea "c" do permissivo constitucional em razão 
do óbice da Súmula 284/STF.

10- Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.

(REsp n. 1.698.774/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 1/9/2020, DJe de 9/9/2020.)

 

RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENTIDADE ABERTA. 
VALORES DEPOSITADOS. UNIÃO ESTÁVEL. REGIME DE COMUNHÃO 
PARCIAL DE BENS. PATRIMÔNIO COMUM. PARTILHA DE BENS.

1. Os rendimentos do trabalho, pertinentes a fato gerador ocorrido durante a 
vigência da sociedade conjugal ou da união estável, integram o patrimônio 
comum na hipótese de dissolução do vínculo matrimonial ou de convivência, 
desde que convertidos em patrimônio mensurável de qualquer espécie, 
imobiliário, mobiliário, direitos ou aplicações financeiras.

2. Os valores depositados em planos de benefícios administrados por entidades 
abertas de previdência privada durante a vigência da união estável equiparam-se 
a aplicações financeiras como outras quaisquer, motivo pelo qual, desde que 
não esteja o beneficiário recebendo os proventos complementares, integram o 
patrimônio comum dos conviventes e devem ser objeto da partilha decorrente da 
dissolução da união. Precedentes.

3. Recurso especial ao qual se dá provimento.

(REsp n. 1.593.026/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora para 
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/11/2021, 
DJe de 17/12/2021.)

 
No caso em tela, debate-se a possibilidade de meação de valores 

depositados pelo de cujus em planos VGBL.

A Corte local entendeu que tais valores poderiam ser objeto de meação ou 
partilha, por entender que estes não possuiriam natureza securitária.

Eis o que se colhe, quanto ao tema, do aresto hostilizado (fls. 78-82, e-STJ):
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[...]

Fora isso, o inventariado possuía, em vida, dois planos de previdência privada, 
na modalidade VGBL, uma junto ao Banco Bradesco e outra na Caixa 
Econômica Federal, também não arroladas pela inventariante, única beneficiária 
dos valores em caso de morte.

Quanto a estes, observa-se que não se ignora o entendimento jurisprudencial 
sustentado pela agravante no sentido de que teriam natureza securitária, nos 
moldes do artigo 794 do Código Civil, pelo que não integram a partilha.

No entanto, esta Câmara vem entendendo que a verificação da natureza desse 
tipo de investimento deve ser realizada casuisticamente, com respaldo em 
entendimento do C. STJ, verbis:

 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO SUCESSÓRIO. AÇÃO DE 
INVENTÁRIO E PARTILHA. COMORIÊNCIA ENTRE CÔNJUGES E 
DESCENDENTES. COLAÇÃO AO INVENTÁRIO DE VALOR EM PLANO 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA ABERTA. 
NECESSIDADE. REGIME MARCADO PELA LIBERDADE DO 
INVESTIDOR. CONTRIBUIÇÃO, DEPÓSITOS, APORTES E RESGATES 
FLEXÍVEIS. NATUREZA JURÍDICA MULTIFACETADA. SEGURO 
PREVIDENCIÁRIO. INVESTIMENTO OU APLICAÇÃO FINANCEIRA. 
DESSEMELHANÇAS ENTRE OS PLANOS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
ABERTA E FECHADA, ESTE ÚLTIMO INSUSCETÍVEL DE PARTILHA. 
NATUREZA SECURITÁRIA E PREVIDENCIÁRIA DOS PLANOS 
PRIVADOS ABERTOS VERIFICADA APÓS O RECEBIMENTO DOS 
VALORES ACUMULADOS, FUTURAMENTE E EM PRESTAÇÕES, 
COMO COMPLEMENTAÇÃO DE RENDA. NATUREZA JURÍDICA DE 
INVESTIMENTO E APLICAÇÃO FINANCEIRA ANTES DA CONVERSÃO 
EM RENDA E PENSIONAMENTO AO TITULAR. BEM PERTENCENTE À 
MEAÇÃO DA CÔNJUGE IGUALMENTE FALECIDA QUE DEVE SER 
OBJETO DE PARTILHA COM SEUS HERDEIROS ASCENDENTES.

1- Recurso especial interposto em 13/02/2017 e atribuído à Relatora em 
02/03/2018.

2- O propósito recursal consiste em definir se deve a inventariante 
colacionar o valor existente em previdência complementar privada aberta 
na modalidade PGBL ao inventário do falecido, especialmente na hipótese 
em que houve comoriência entre o autor da herança, a sua cônjuge e os 
seus filhos, figurando como herdeiros apenas os ascendentes do casal.

3- Os planos de previdência privada aberta, operados por seguradoras 
autorizadas pela SUSEP, podem ser objeto de contratação por qualquer 
pessoa física e jurídica, tratando-se de regime de capitalização no qual 
cabe ao investidor, com amplíssima liberdade e flexibilidade, deliberar 
sobre os valores de contribuição, depósitos adicionais, resgates 
antecipados ou parceladamente até o fim da vida, razão pela qual a sua 
natureza jurídica ora se assemelha a um seguro previdenciário adicional, 
ora se assemelha a um investimento ou aplicação financeira.

4- Considerando que os planos de previdência privada aberta, de que são 
exemplos o VGBL e o PGBL, não apresentam os mesmos entraves de 
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natureza financeira e atuarial que são verificados nos planos de 
previdência fechada, a eles não se aplicam os óbices à partilha por ocasião 
da dissolução do vínculo conjugal ou da sucessão, apontados em 
precedente da 3ª Turma desta Corte (REsp 1.477.937/MG).

5- Embora, de acordo com a SUSEP, o PGBL seja um plano de 
previdência complementar aberta com cobertura por sobrevivência e o 
VGBL seja um plano de seguro de pessoa com cobertura por 
sobrevivência, a natureza securitária e previdenciária complementar 
desses contratos é marcante no momento em que o investidor passa a 
receber, a partir de determinada data futura e em prestações periódicas, os 
valores que acumulou ao longo da vida, como forma de complementação 
do valor recebido da previdência pública e com o propósito de manter um 
determinado padrão de vida.

6- Todavia, no período que antecede a percepção dos valores, ou seja, 
durante as contribuições e formação do patrimônio, com múltiplas 
possibilidades de depósitos, de aportes diferenciados e de retiradas, 
inclusive antecipadas, a natureza preponderante do contrato de 
previdência complementar aberta é de investimento, razão pela qual o 
valor existente em plano de previdência complementar aberta, antes de 
sua conversão em renda e pensionamento ao titular, possui natureza de 
aplicação e investimento, devendo ser objeto de partilha por ocasião da 
dissolução do vínculo conjugal ou da sucessão por não estar abrangido 
pela regra do art. 1.659, VII, do CC/2002.

7- Na hipótese, tendo havido a comoriência entre o autor da herança, sua 
cônjuge e os descendentes, não havendo que se falar, pois, em sucessão 
entre eles, devem ser chamados à sucessão os seus respectivos herdeiros 
ascendentes, razão pela qual, sendo induvidosa a conclusão de que o 
valor existente em previdência complementar privada aberta de titularidade 
do autor da herança compunha a meação da cônjuge igualmente falecida, 
a colação do respectivo valor ao inventário é indispensável. 8- Recurso 
especial conhecido e desprovido.

(REsp n. 1.726.577/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 14/9/2021, DJe de 1/10/2021.)

 

No caso, a natureza securitária foi descaracterizada, pois as contratações se 
deram em 2016 e 2017, quando o “de cujos” contava com 86 e 87 anos de 
idade, respectivamente, em uma verdadeira aplicação financeira, tão, somente, 
como meio de auferir juros e não com objetivo de aposentadoria privada, em que 
consiste essa modalidade de investimento.

Com esse mesmo entendimento, os seguintes julgados desta C. Câmara:

 

“Agravo de instrumento. Inventário. Decisão que excluiu da sucessão, por 
sua natureza, aplicações em VGBL e PGBL. Planos de previdência 
complementar com entidades abertas e seguros de pessoa com cobertura 
por sobrevivência que não se sujeitam à sucessão hereditária apenas se 
preservada a natureza própria dos ajustes. Inteligência do art. 792 do 
Código Civil e 79 da Lei 11.196/05. Impossibilidade, porém, de se utilizar 
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da sua natureza previdenciária ou securitária para, havendo real 
investimento, burlar as disposições sucessórias. Caso concreto em que 
contratados os planos e realizados aportes pelo de cujus quanto já contava 
com mais de setenta anos de idade e vivia de renda, indicando como 
beneficiários companheira e apenas um dos filhos. Saldo dos planos que 
devem integrar a partilha. Decisão reformada. Recurso provido” (TJSP - 1ª 
Câmara de Direito Privado - Agravo de Instrumento nº 2013559-
34.2016.8.26.0000 - Rel. Claudio Godoy - j. 26/04/2016).“AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Inventário Determinação de retificação das declarações 
para inclusão dos valores existentes em nome da inventariante (esposa) 
em previdência privada (VGBL) Insurgência da parte sob alegação de que 
se trata de bem particular, de natureza securitária, excluído da sucessão 
Decisão mantida Afastamento da alegação absoluta do caráter securitário - 
Necessidade de aferição da natureza da verba, que pode atuar como 
simples aplicação financeira, caso em que sujeita ao regime geral dos bens 
comuns, inclusive reconhecimento da meação e partilha. Recurso 
desprovido” (TJSP - 1ª Câmara de Direito Privado - Agravo de Instrumento 
nº 2034728-43. 2017.8.26.0000 - Rel. Enéas Costa Garcia - j. 18/09/2017).

De rigor, portanto, a manutenção do bloqueio determinado.

 

Trata-se, como visto, de posicionamento coincidente com a jurisprudência do 
STJ, que, repita-se, entende que, em situações como a dos autos, o plano VGBL 
possui natureza de investimento, sendo passível de meação ou partilha. 

Nesse contexto, infere-se que o entendimento adotado pelo acórdão 
estadual está em sintonia com a jurisprudência desta Corte. Assim, o apelo nobre 
encontra óbice na Súmula 83/STJ, no ponto, cujo enunciado impede o seguimento do 
recurso por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 

Além do mais, os precedentes trazidos pela insurgente não guardam 
semelhança com o caso ora em análise. 

2. Ademais, não bastasse a incidência do aludido óbice, conforme 
transcrição anterior, a Corte de origem constatou que os recursos oriundos do plano 
VGBL, no caso dos autos, indicaram a intenção de complementação de renda futura da 
parte, ficando, assim, evidenciada a condição de investimento.

Para derruir a convicção formada, seria imprescindível o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita, ante a previsão 
contida na Súmula 7 do STJ, aplicável a ambas as alíneas do permissivo constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1021, § 4º, do CPC, 
pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do 
presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes 
protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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